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Rua Arnaldo Cathoud – via Local e Avenida Otacílio Negrão de Lima – via coletora secundária, Braúnas
Área da gleba: 31.778,00 m²

Processo: 01-142.488/14-17 _ ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES CIVIS DO BRASIL
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Solicitação de abertura do processo em 6/6/2014

Diretrizes Municipais, emitidas em 01/12/2014, na modalidade de Loteamento, pela Lei 7166/96, tendo em vista a necessidade de
abertura d duas novas vias:

1) Continuação da Rua Cabiúna;
2) Atravessamento entre a Rua Arnaldo Cathoud e a Av. Otacílio Negrão de Lima.
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Recurso às Diretrizes Municipais, emitidas em 01/12/2014, onde o requerente solicita a revisão dos itens 3 (prolongamento da Rua
Cabiúna) e 4 (implantação de via conectando a Rua Arnaldo Cathoud e a Av. Otacílio Negrão de Lima).

Recurso acatado pela Comissão de Diretrizes para Parcelamento do Solo (CDPS). As Diretrizes Municipais foram revisadas e
emitidas, em 26/10/2015, na modalidade de Reparcelamento e Desmembramento, pela Lei 9074/05.
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As Diretrizes mencionadas no slide anterior expiraram em 16/10/2016, por falta de protocolo de projeto de parcelamento no prazo
legal de 1 ano.

Em 31/10/2016 foi solicitada a revalidação das diretrizes com novo prazo de validade de 1 ano.

Diretrizes Municipais emitidas, em 03/07/2017, na modalidade de Loteamento e Reparcelamento, pela Lei 9074/05, sendo exigida
novamente a implantação da via de atravessamento entre a Rua Arnaldo Cathoud e a antiga Rua G, em função de fato novo, qual
seja: “matrícula apresentada que demonstra que a gleba possui frente para a Rua Arnaldo Cathoud”. Também foi exigida a
Urbanização da Rua J, conforme aprovado em CP 261-020-E.

Recurso, apresentado em 06/09/2017, no qual o requerente solicita a revisão das Diretrizes, conforme abaixo:

a)Solicita que a área a ser considerada seja de 29.548,90 m2, ao invés de 31.778,00 m2c(matrícula);
b) Solicita a consideração de DESMEMBRAMENTO;
c) Que possa ser feita a transferência em área externa OU por pagamento em espécie;
d) Retirar a exigência de implantação de via;
e) Retirar exigência de envio à ARMBH
f) Que seja considerado apenas um zoneamento, ZP-2, “onde a interligação do sistema viário interno ao condomínio se
interligará ao sistema viário público em apenas 01 ponto através da Av. Otacílio Negrão de Lima”.
g) Questiona o envio ao COMAM, tendo em vista de a SMMA já foi favorável ao parcelamento e por se tratar de
DESMEMBRAMENTO.
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Recurso parcialmente acatado com a emissão de novas diretrizes para parcelamento do solo em 13/11/2017, determinando a
implantação de via mista com largura a ser definida pela estação da COPASA e o limite do terreno, interligando a Rua Arnaldo
Cathoud e a Av. Otacílio Negrão de Lima, de forma a incorporar as árvores existentes junto à divisa, além da compensação de áreas
públicas previstas em plantas de parcelamento anteriores.
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Novo recurso interposto em 13/11/2018 revisão dos itens 02 (modalidade Loteamento e Reparcelamento), 04 (implantação de via
conectando Av. Otacílio Negrão de Lima e Rua 2394 (antiga Rua G) e urbanização da Rua J), 08 (compensação de área equivalentes
às ruas que serão suprimidas) e 09 (exigência de Licenciamento Ambiental).

Recurso analisado pela Comissão de Diretrizes em 19/02/2019 e julgado improcedente, tendo em vista a constatada validade das
plantas 261-019-H e 261-020-E, que aprovam as áreas públicas a serem compensadas e a ratificação da necessidade de
implantação das vias exigidas. Solicitou-se ao requerente que se manifestasse em 30 quanto ao desejo de renovação das diretrizes
vencidas em 13/11/2018, sob pena de indeferimento.

Em 18/03/2019, o requerente solicita prazo e a realização de agenda presencial com a Gerência de Parcelamento do Solo para
melhor análise da questão.

Em 01/04/2019 a solicitação foi respondida pela Gerência de Parcelamento do Solo da seguinte maneira:

“Entendemos que o prazo solicitado visa a não continuidade do processo enquanto não se realiza o agendamento de reunião
gerencial. Todavia, verificamos que as alegações de inviabilidade de diretrizes não estão acompanhadas dos seus estudos
comprobatórios, tais como:
1 - Via transversal a conectar a Av. Otacílio Negrão de Lima e rua Arnaldo Cathould - há necessidade de se apresentar a seção tipo
das vias nos trechos ditos inviáveis, com a indicação das dimensões necessárias para a preservação da árvores, largura de passeios,
pista de rolamento, bem como da indicação em planta pontos de conflito para análise;
2 - Indicação da planta de situação com a hipótese da implantação da referida via e os acessos às unidades habitacionais, ainda em
nível de croquis, para verificação da inviabilidade técnica;
3 - Apresentar plantas em escala compativel - 1:1000, podendo, se necessário, anexar pranchas;
Após a anexação destes estudos, viabilizar-se-á o atendimento.
Prazo: 30 dias”

HISTÓRICO DO PROCESSO



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              302ª REUNIÃO ORDI NÁRIA . MARÇO. 2023

Em 13/11/2019 a Diretoria de Parcelamento do Solo realizou o seguinte despacho no processo:

“Em reunião realizada no dia 26/04/19, foi entregue vasta documentação à DLCP, a título de consulta, quanto às questões
dominiais acerca do terreno em que se pretende empreender.
2) No dia 14/05/19, novo atendimento foi realizado em que a DLCP repassou sua análise ao requerente, ficando este incumbido
de apresentar documentação técnica capaz de embasar os questionamentos feitos em relação às Diretrizes emitidas. Somente
após o recebimento desta documentação esta Diretoria pautaria o processo para nova análise pela Comissão de Diretrizes.
3) Nova reunião chegou a ser agendada para tratar o assunto, mas a mesma foi desmarcada a pedido do requerente.
Tendo em vista o acima exposto, a DLCP continua no aguardo pelo protocolo da documentação acordada na reunião do dia
14/05 para prosseguir com o processo”.

Em 10/12/2019 foi interposto novo recurso, questionando a diretriz para implantação da via pública interligando a Rua Arnaldo
Cathoud e a Av. Otacílio Negrão de Lima e a necessidade de compensação das áreas públicas previstas nas plantas de
parcelamento anteriores.

Em relação ao primeiro pleito, o requerente argumentou em síntese:

1) Que entre a área da COPASA e o limite da gleba, restam apenas 8 metros e que a caixa da via interna é de 6,40
metros, com relevo irregular e acentuado. Mantendo-se os espécimes arbóreos existentes, a via teria largura máxima
de 6 metros.

1) Que a implantação da via é inexequível, por não ser possível adotar parâmetros razoáveis ao uso por pedestres,
tendo em vista que se configura trecho longo e estreito, ladeados por grandes taludes com altura de até 12 metros.
Em suma seria criado um “beco”.
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Imagens extraídas do recurso:
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A Comissão de Diretrizes, reunida em 20/12/2019, deu parcial provimento ao recurso entendendo que:
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Na mesma data, foram emitidas novas diretrizes determinando a implantação de via mista com largura a ser definida pela
estação da COPASA e o limite do terreno, interligando a Rua Arnaldo Cathoud e a Av. Otacílio Negrão de Lima, de forma a
incorporar as árvores existentes junto à divisa, além da compensação de áreas públicas previstas em plantas de parcelamento
anteriores.
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Em 23/01/2020 houve nova interposição de recurso contra a abertura da via solicitada e a compensação das áreas públicas
anteriormente existentes, alegando em síntese:

“Após reunião realizada junto à BHTRANS, faz-se necessária nova avaliação da Comissão de Diretrizes no que tange a exigência
de abertura de via, já que as justificativas técnicas e legais anteriormente apresentadas foram reavaliadas junto ao órgão
competente”

O processo foi analisado durante a reunião extraordinária da Comissão de Diretrizes do dia 24/01/2020 e o recurso negado sob
a seguinte argumentação:

“A abertura da via é necessária para delimitação da testada, reduzindo a desconformidade existente com relação à dimensão da
face da quadra (aproximadamente 450 metros), além da necessidade de melhoria da articulação viária.
O recurso não apresenta fundamentação técnica que justifique a alteração das diretrizes. Diante do exposto, estas se mantém,
conforme comunicado publicado neste mesmo protocolo em 26/12/2020.”

Em 24/01/2020 o requerente apresentou projeto de parcelamento do solo para exame de licenciamento, tendo por base as
últimas diretrizes emitidas.

Em 17/03/2020 foi realizado o primeiro exame técnico que apontou o não atendimento pelo requerente à diretrizes que
dolicita a abertura da via de interligação entre a Rua Arnaldo Cathoud e a Av. Otacílio Negrão de Lima.

Em 15/04/2020 foi apresentado novo recurso solicitando prazo para atender às pendências apontadas.
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Em 27/10/2020 foi apresentado novo recurso alegando a existência de apresentação de FATO NOVO, que corrobora com o
pleito da não abertura da via mista solicitada no item 4 das Diretrizes de Parcelamento.

“A empresa Marítima Engenharia e Construções Eireli, proprietária do imóvel em questão, recebeu cópia dos vários ofícios
encaminhados à Secretaria de Políticas Urbanas, Secretaria de Meio Ambiente e Bhtrans após visita técnica ao local de
representantes da Terra Viva Organização Socioambiental, Consórcio de Recuperação da Bacia da Pampulha e ONG Pampulha
Viva. Estes ofícios tratam dos aspectos ambientais e sociais negativos que poderão ocorrer se for mantido o posicionamento da
PBH em relação a abertura de via mista.”
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Por tratar-se de recurso que ataca as diretrizes emitidas, o técnico da Gerência de Parcelamento do Solo o encaminhou, em
13/11/2020, para análise pela Comissão de Diretrizes.

Em 23/11/2020 a Comissão indeferiu o recurso do requerente tendo como respaldo :

· A manifestação da BHTRANS quanto a importância de garantir a articulação viária na região, tanto no presente quanto

no futuro, sendo que a via mista, por admitir o tráfego de pedestres e veicular cumpre bem este objetivo. Ressaltou

ainda que, por se tratar de gleba que tangencia ambos os logradouros citados no item sub judice, configura-se como um

dos poucos terrenos, se não o único, da região capaz de viabilizar o atravessamento do quarteirão;

· A manifestação da SMMA no sentido de que as diretrizes emitidas solicitaram o aproveitamento da caixa da via

particular existente no local, não fixando traçado específico para o restante do atravessamento, de forma a permitir a

manutenção dos espécimes arbóreos locais:

· A manifestação da SUPLAN de que na gleba se apresenta as condições para a necessária e conveniente conexão da Av.

Otacílio Negrão de Lima com o interior da região;

· A avaliação de que a movimentação de terra oriunda da implantação da via é inerente à intervenção de ocupação do

terreno e pode ser mitigada;

· Que as questões técnicas já explicitadas quando das análises recursais anteriores se sobrepõem às manifestações

apresentadas.
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Além das questões de cunho técnico e urbanístico acima apresentados, a revisão das diretrizes emitidas em 20 de dezembro de

2019 também não é possível do ponto de vista jurídico, pelos motivos que se seguem.

O artigo 28 do Decreto Municipal nº 17.273/20 é claro ao estabelecer que:

Art. 28 – Uma vez efetuado o protocolo do projeto de parcelamento do solo, as respectivas Diretrizes para

Parcelamento do Solo emitidas não poderão ser alteradas, exceto por relevante interesse público devidamente

justificado.

Conforme deliberou a Comissão de Diretrizes, pelos fundamentos retro expostos, o pedido do recorrente para revisão do item 4

das diretrizes não vai de encontro ao melhor interesse público, tornando o pleito legalmente descabido.

Ademais, ainda que o recurso preenchesse os requisitos do supracitado art. 28, a revisão das últimas diretrizes emitidas no esteio

da Lei Municipal nº 7.166/96 implicaria na emissão de novas diretrizes à luz da Lei Municipal nº 11.181/19, uma vez que o

documento perdeu sua validade no dia 04/02/2020.

Em sendo assim, com amparo na regra de transição do novo Plano Diretor de Belo Horizonte, é possível prosseguir com a análise

do projeto de parcelamento do solo protocolado anteriormente à expiração das diretrizes emitidas em 20/12/19, considerando os

parâmetros e regras contidas na Lei Municipal nº 7.166, bastando que o requerente atenda às pendências de exame apontadas

pela GEPSO no dia 17/03/2020.
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Em 27/09/2021, novo recurso foi apresentado alegando o que se segue:

1) Que a Comissão de Diretrizes para Parcelamento do Solo teria extrapolado sua competência ao suprir suposta omissão

legislativa da Lei nº 7.166/96 que não define largura mínima para via mista. Caberia, pois, ao COMPUR, nos termos do art. 80

da Lei 11.181/19 essa atraibuição.

2) Que as diretrizes, ao determinar a incorporação dos espécimes arbóreos existentes na abertura da via, estaria ensejando a

ocorrencia de prejuízo ambiental, pois metade das árvores ali existentes são de espécies proibidas pela DN nº 69/2020 do

COMAM (Pinus), em função de seu alto potencial biológico invasor.

3) Que a via a ser implantada, da forma como foi proposta pela Comissão de Diretrizes, impede o atendimento à Portaria nº

18/14 do Corpo de Bombeiros que estabelece uma largura mínima de 6 metros para acesso à viaturas.

4) Que abertura da via solicitada em diretrizes não estariam alinhadas às diretrizes do Iepha e Iphan.
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O processo foi então encaminhado para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente que assim se manifestou em relação ao primeiro
item:

“A DN 69/10 estabelece normas para o plantio de árvores em logradouros públicos, não possuindo disposições referentes à
implantação de vias em áreas previamente arborizadas.

(...)

Considerando os aspectos fitotécnicos, paisagísticos e ambientais, manifesto-me pela preservação dos espécimes arbóreos e
da via na configuração (largura e topografia) atualmente existentes.”

Também consultada, a Procuradoria Geral do Município assim se manifestou:

“Em face do exposto, opina-se pelo indeferimento do recurso apresentado pelo requerente (Anexo III), vez que inexistente
relevante interesse público no caso, assim concluindo-se:
a) pela inexistência de omissão da legislação urbanística municipal, vez que compete à Comissão de Diretrizes para
Parcelamento do Solo a definição da proposta urbanística para cada área objeto de parcelamento do solo, incluindo a
classificação e o traçado das vias, desde que respeite os aspectos ambientais e urbanísticos relevantes, assim como as demais
diretrizes já estabelecidas no planejamento estratégico municipal e a legislação vigente, sobretudo os limites mínimos e
máximos porventura existentes; e
b) que o cumprimento das diretrizes para parcelamento do solo, legitimamente impostas pela Comissão, não exime o particular
do cumprimento da legislação estadual e federal vigente, de forma que deverá, em seu projeto, implantar a via pública mista de
permissividade VR, interligando a Avenida Otacílio Negrão de Lima e a Rua Arnaldo Cathoud, com largura a ser definida pela
distância entre a estação da COPASA e a divisa lateral da gleba e incorporando as possíveis árvores existentes junto às divisas,
de forma a respeitar os 06 (seis) metros da Instrução Técnica nº 04, aprovada pela Portaria nº 18/2014 do Corpo de Bombeiros
Militar de Minas Gerais".
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A Comissão, portanto, indeferiu o recurso em reunião do dia 10/01/2022.

Em 24/01/2022 o requerente interpôs novo recurso solicitando a devolução do processo à PGM para reconsideração de seu
parecer, “em vista de sua incompatibilidade com as diretrizes para parcelamento do solo, que de modo inadvertido pretende
preservar.”

Em 21/03/2022 a PGM manteve seu posicionamento anterior, devolvendo a matéria à Comissão de Diretrizes para que, sendo
o órgão competente, se manifestasse sobre a diretriz de implantação viária.

A Comissão de Diretrizes, em 06/06/2022 se reuniu novamente sobre o caso decidindo:

“As Diretrizes Municipais manifestam pela preservação da maior quantidade de indivíduos arbóreos possível.
Caso seja necessário suprimir árvores para atender a norma do Corpo de Bombeiros, não há impedimentos para isso.”

Em 18/07/2022 a Presidência da Câmara Municipal de Belo Horizonte encaminhou à Secretaria Municipal de Política Urbana
estudo técnico elaborado pela Divisão de Consultoria Legislativa da CMBH para avaliação pelo órgão jurídico competente da
PBH. O presente estudo, aponta para ausência de competência da Comissão de Diretrizes para definir parâmetro mínimo de
largura para vias mistas.

O processo então foi novamente remetido à PGM, quando recebeu despacho do Procurador Geral do Município, determinando
o envio do processo à BHTRANS para manifestação “sobre a conveniência e possibilidade de referida implantação de via pública
como deliberou a Comissão de Diretrizes para Parcelamento do Solo.”

Em 13/09/2022 A BHTRANS,a través de seu Diretor de Sistema Viário assim se manifestou:
“...não existe nenhum planejamento, projetos ou obras na região que demande a implantação da ligação viária entre a Avenida
Otacílio Negrão de Lima e a Rua Arnaldo Cathoud.”
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Por fim, tendo em vista:

1) o recurso apresentado pelo requerente, o parecer jurídico da PGM;
2) o despacho do Procurador Geral do Município, a manifestação do Diretor de Sistema Viário da BHTRANS;
3) o ofício da Presidência da CMBH;
4) que o objeto do referido recurso já foi analisado exaustivamente pela Comissão de Diretrizes;
5) o disposto no art. 83, inciso XI, da Lei 11.181/19, que concede ao COMPUR competência para deliberar, em sede de

recurso, nos processos administrativos relativos à aplicação das normas contidas na legislação urbanística municipal.

O processo foi encaminhado a este Conselho para análise e deliberação sobre a necessidade ou não de abertura da via de
ligação entre a Rua Arnaldo Cathoud e a Av. Otacílio Negrão de Lima.
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